
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 25 de junho de 2020 — Centro de Satélites da 
União Europeia/KF, Conselho da União Europeia

(Processo C-14/19 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Pessoal do Centro de Satélites da União Europeia (SATCEN) — 
Agente contratual do SATCEN — Queixas por assédio moral — Inquérito administrativo — Pedido de 

assistência — Suspensão do agente — Processo disciplinar — Demissão do agente — Comissão de 
Recursos do SATCEN — Atribuição de uma competência exclusiva para conhecer dos litígios do pessoal do 

SATCEN — Recurso de anulação — Artigo 263.o, primeiro e quinto parágrafos, TFUE — Ação de 
indemnização — Artigo 268.o TFUE — Competência do juiz da União — Admissibilidade — Atos 
recorríveis — Natureza contratual do litígio — Artigos 272.o e 274.o TFUE — Tutela jurisdicional 

efetiva — Artigo 24.o, n.o 1, segundo parágrafo, último período, TUE — Artigo 275.o, primeiro parágrafo, 
TFUE — Princípio da igualdade de tratamento — Dever de fundamentação que incumbe ao Tribunal 
Geral — Desvirtuação dos factos e dos elementos de prova — Direitos de defesa — Princípio da boa 

administração»]

(2020/C 279/09)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Centro de Satélites da União Europeia (representante: A. Guillerme, avocate)

Outras partes no processo: KF (representantes: N. Macaulay, barrister, e A. Kunst, Rechtsanwältin), Conselho da União Europeia 
(representantes: M. Bauer e A. Vitro, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Centro de Satélites da União Europeia (SATCEN) é condenado a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas 
efetuadas por KF.

3) O Conselho da União Europeia suporta as suas próprias despesas.

(1) JO C 164, de 13.5.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 2 de julho de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado peloBundesgerichtshof — Alemanha) — WM/Stadt Frankfurt am Main

(Processo C-18/19) (1)

(«Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, segurança e justiça — Diretiva 2008/115/CE — Normas e 
procedimentos comuns aplicáveis nos Estados-Membros ao regresso dos nacionais de países terceiros em 

situação irregular — Condições de detenção — Artigo 16.o, n.o 1 — Colocação em detenção num 
estabelecimento prisional para efeitos de afastamento — Nacional de país terceiro que representa uma 

ameaça grave para a ordem pública ou para a segurança pública»)

(2020/C 279/10)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof
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Partes no processo principal

Interessado e recorrente: WM

Autoridade interveniente: Stadt Frankfurt am Main

Dispositivo

O artigo 16.o, n.o 1, da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa 
a normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação 
irregular, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma legislação nacional que permite que um nacional de 
país terceiro em situação irregular seja colocado em detenção num estabelecimento prisional para efeitos de afastamento, 
separado dos presos comuns, pelo facto de representar uma ameaça real, atual e suficientemente grave que afeta um 
interesse fundamental da sociedade ou a segurança interna ou externa do Estado-Membro em causa. 

(1) JO C 112, de 25.3.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 25 de junho de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Raad voor Vergunningsbetwistingen — Bélgica) — A e o./Gewestelijke 
stedenbouwkundige ambtenaar van het departement Ruimte Vlaanderen, afdeling Oost-Vlaanderen

(Processo C-24/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Diretiva 2001/42/CE — Avaliação dos efeitos no ambiente — Licença de 
urbanização para a implantação e a exploração de parques eólicos — Artigo 2.o, alínea a) — Conceito de 

“planos e programas” — Condições para a concessão da licença estabelecidas por um decreto e uma 
circular — Artigo 3.o, n.o 2, alínea a) — Atos nacionais que definem um quadro no qual a execução de 
projetos poderá vir a ser autorizada — Falta de avaliação ambiental — Manutenção dos efeitos dos atos 

nacionais e das autorizações concedidas com base nesses atos depois de ter sido declarada a sua não 
conformidade com o direito da União — Requisitos»]

(2020/C 279/11)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Raad voor Vergunningsbetwistingen

Partes no processo principal

Recorrentes: A, B, C, D, E

Recorrido: Gewestelijke stedenbouwkundige ambtenaar van het departement Ruimte Vlaanderen, afdeling Oost-Vlaanderen

sendo intervenientes: Organisatie voor Duurzame Energie Vlaanderen VZW

Dispositivo

1) O artigo 2.o, alínea a), da Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001, relativa 
à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente, deve ser interpretado no sentido de que são 
abrangidos pelo conceito de «planos e programas» um decreto e uma circular, adotados pelo governo de uma entidade 
federada de um Estado-Membro, que contêm várias disposições relativas à implantação e à exploração de turbinas 
eólicas.

C 279/8 PT Jornal Oficial da União Europeia 24.8.2020
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